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DECISÃO N.º 02/2012 – SRATC 
Processo n.º 1/2012 

1. Foi presente, para fiscalização prévia da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Con-

tas, o contrato de construção da EB1,2/JI Gaspar Frutuoso, na Ribeira Grande, celebrado, 

em 27-12-2011, entre a Região Autónoma dos Açores, através da Secretaria Regional da 

Educação e Formação, e a Habitâmega, Construções, S.A., pelo preço de € 14 136 500,00, 

acrescido de IVA, pelo prazo de execução de 15 meses. 

2. Suscitaram-se, porém, dúvidas quanto à observância da disciplina financeira aplicável aos 

contratos que envolvam encargos plurianuais do contrato e sobre a forma como foi materi-

alizada a decisão sobre os erros e omissões do caderno de encargos identificados pelos in-

teressados. 

3. Para além dos factos referidos no ponto 1. relevam, ainda, os seguintes: 

3.1. Encargos plurianuais: 

a) O contrato foi precedido de concurso público1, autorizado pela Resolução do Con-

selho do Governo n.º 120/2010, de 29 de julho. 

b) A empreitada foi lançada a concurso com o preço base de € 14 500 000,00, com o 

prazo máximo de execução de 18 meses. 

c) Por despacho do Vice-Presidente do Governo Regional, de 02-11-2011, foi inici-

almente autorizada a seguinte repartição de encargos por anos económicos: 

Ano de 2011: € 790 230,35 
Ano de 2012: € 12 540 489,15 
Ano de 2013: € 805 780,50. 

                                                 
1 Cujo anúncio foi publicado em Diário da República, II série, n.º 162, de 20-08-2010, e no Jornal Oficial da 
União Europeia (2010/S 163-250759), de 24-08-2010. 



 

 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores 

 DECISÃO N.º 02/2012 – SRATC (Processo n.º 1/2012) 
 
 
 

 

– 2 – 

d) Por despacho do Vice-Presidente do Governo Regional, de 06-02-2012, a reparti-

ção de encargos anteriormente autorizada sofreu a seguinte alteração: 

Ano de 2012: € 9 714 602,80 
Ano de 2013: € 4 421 897,20 

e) A construção da EB1, 2/JI Gaspar Frutuoso, consta das Orientações de Médio 

Prazo 2009-2012, aprovadas pelo Decreto Legislativo Regional n.º 5/2009/A, de 6 

de maio, as quais preveem, no programa 1 – Desenvolvimento de Infra-estruturas 

Educacionais e do Sistema Educativo, um investimento global de 

€ 256 004 345,00, com uma dotação no plano de € 230 893 345,00 e o restante 

proveniente de outros fundos. 

f) No Plano Regional Anual para 2012, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional 

n.º 6/2012/A, de 23 de janeiro, dentro do objetivo Melhorar as Qualificações e as 

Competências do Açorianos inclui-se, nas principais linhas de política sectorial a 

prosseguir na área da educação, a construção de novas instalações para a EB1, 2/JI 

Gaspar Frutuoso, constando da programação material a ação 1.1.12, com uma do-

tação global para as construções escolares de € 32 198 087,00, dos quais 

€ 7 681 597,002 estão afetos à empreitada em causa. 

g) No mapa XI do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2012, aprovado 

Decreto Legislativo Regional n.º 3/2012/A, de 13 de janeiro, o montante das res-

ponsabilidades contratuais plurianuais da Secretaria Regional da Educação e For-

mação, para os anos de 2012 e 2013, é o seguinte: 

Ano de 2012: € 10 601 671,17; 
Ano de 2013: € 898 132,16. 

3.2. Erros e omissões do caderno de encargos: 

a) No decurso do procedimento concursal os interessados apresentaram diversas lis-

tas com a identificação dos erros e omissões detetados no caderno de encargos. 

b) A notificação da decisão relativa aos erros e omissões foi feita através do envio 

aos interessados de uma lista contendo todos os erros e omissões. 

                                                 
2 Cfr. Declaração de Retificação n.º 10/2012, publicada no Diário da República, n.º 27, de 7 de fevereiro de 
2012. 
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c) Não foi remetida nova lista integral das espécies de trabalhos e respetivo mapa de 

quantidades devidamente retificada com os erros e omissões aceites. 

d) Apresentaram-se a concurso oito propostas. 

e) No 1.º relatório preliminar, de 29-07-2011, o júri do procedimento: 

— Propôs a exclusão de quatro propostas, com fundamento na alínea d) do n.º 2 

do artigo 70.º, do CCP, por o respetivo preço ser superior ao preço base; 

— Em resultado da aplicação do critério de adjudicação fixado no n.º 16 do pro-

grama de concurso, os concorrentes admitidos obtiveram a seguinte ordena-

ção final: 

Concorrentes Pontuação final 

Europa Ar-Lindo, Construções, S.A. 0,940 
Consórcio ABB – Alexandre Barbosa Borges, S.A. e Britalar – 
Sociedade de Construções, S.A. 0,662 

FDO Construções, S.A. 0,522 
Habitâmega Construções, S.A. 0,483 

 

f)  No 2.º relatório preliminar, de 25-08-2011, o júri do procedimento, na sequência 

da não aceitação da adjudicação por parte da Europa Ar-Lindo, Construções, S.A., 

procedeu à seguinte ordenação das restantes propostas a concurso: 

Concorrentes Pontuação final 

Consórcio ABB – Alexandre Barbosa Borges, S.A. e Britalar – 
Sociedade de Construções, S.A. 0,662 

FDO Construções, S.A. 0,522 
Habitâmega Construções, S.A. 0,483 

 

g) No 3.º relatório preliminar, de 06-09-2011, o júri do procedimento: 

— Procedeu à reapreciação da proposta do concorrente Consórcio ABB – Ale-

xandre Barbosa Borges, S.A. e Britalar – Sociedade de Construções, S.A., na 

sequência dos factos alegados pelo concorrente FDO Construções, S.A., em 

sede de audiência prévia, concluindo pela sua exclusão com fundamento no 

disposto na alínea j) do n.º 2 do artigo 146.º, do CCP, por o mesmo não ter in-
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tegrado na sua proposta retificações decorrentes da aceitação dos erros e 

omissões pela entidade adjudicante; 

— Donde resultou a seguinte lista de ordenação final dos concorrentes: 

Concorrentes Pontuação final 

FDO Construções, S.A. 0,522 
Habitâmega Construções, S.A. 0,483 

 

h) No 4.º relatório preliminar, de 10-10-2011, o júri do procedimento:  

— Relativamente às reclamações deduzidas, em sede da terceira audiência pré-

via realizada, pelos concorrentes Consórcio ABB – Alexandre Barbosa Bor-

ges, S.A. e Britalar – Sociedade de Construções, S.A. e Habitâmega Constru-

ções, S.A., concluiu pela exclusão do concorrente FDO Construções, S.A, 

com fundamento no disposto na alínea j) do n.º 2 do artigo 146.º, do CCP, por 

o mesmo não ter integrado na sua proposta retificações decorrentes da aceita-

ção dos erros e omissões pela entidade adjudicante; 

— Ainda na sequência da reclamação apresentada pelo concorrente Consórcio 

ABB – Alexandre Barbosa Borges, S.A., e Britalar – Sociedade de Constru-

ções, S.A., o júri do procedimento decidiu pela manutenção da sua exclusão, 

conforme os fundamentos apresentados no 3.º relatório preliminar. 

— Desta forma, propôs a adjudicação à única proposta admitida apresentada pe-

lo concorrente Habitâmega Construções, S.A. 

3.3. Na verificação preliminar do processo remetido a fiscalização prévia foram solicita-

dos, entre outros, esclarecimentos sobre a previsão do encargo decorrente da execu-

ção do contrato em programa plurianual, bem como relativamente à exclusão da pro-

posta apresentada pelo consórcio ABB – Alexandre Barbosa Borges, SA, e Britalar – 

Sociedade de Construções, SA, por na respetiva lista de preços unitários a quantidade 

do artigo 1.3.15 do projeto de eletricidade apresentar uma diferença de 1.000 ml, 

com o preço de € 1,32/ml3. 

                                                 
3 Ofício n.º 89-UAT I, de 17-01-2012. 



 

 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores 

 DECISÃO N.º 02/2012 – SRATC (Processo n.º 1/2012) 
 
 
 

 

– 5 – 

3.4. Sobre o assunto a Diretora Regional da Educação e Formação pronunciou-se nos 

termos contantes do ofício n.º S-DRE/2012/701, de 08-02-2012, que se anexa à pre-

sente Decisão, dela fazendo parte integrante. 

4. O n.º 3 do artigo 4.º da Lei de Enquadramento Orçamental4, aplicável ao orçamento da Re-

gião Autónoma dos Açores, nos termos do n.º 5 do artigo 2.º da mesma Lei, dispõe que 

«[o]s orçamentos integram os programas, medidas e projectos ou actividades que impli-

cam encargos plurianuais, os quais evidenciam a despesa total prevista para cada um, as 

parcelas desses encargos relativas ao ano em causa e, com carácter indicativo, a, pelo me-

nos, cada um dos três anos seguintes». 

Por seu turno, o n.º 1 do artigo 2.º Lei de Enquadramento Orçamental da Região Autónoma 

dos Açores5 dispõe que «[o] Orçamento da Região Autónoma dos Açores é anual, sem pre-

juízo de, por razões de racionalidade económica ou por exigências da política de desenvol-

vimento regional, poderem nele ser integrados programas e projectos que impliquem en-

cargos plurianuais», e o n.º 3 do artigo 12.º da mesma Lei acrescenta, sobre a estrutura dos 

mapas orçamentais, que «[o] mapa IX deve apresentar os programas e projectos que, inte-

grados no âmbito dos investimentos do Plano, a administração pública regional pretenda 

realizar e que impliquem encargos plurianuais e evidenciar as fontes de financiamento dos 

programas». 

Estes dispositivos legais consagram uma regra e admitem uma exceção: a regra é a de que 

o orçamento da Região Autónoma dos Açores é de base anual, o que significa que a autori-

zação de assunção de encargos concedida no orçamento abrange apenas as despesas a rea-

lizar naquele ano6; a exceção materializa-se na possibilidade de serem previstos programas 

e projetos que impliquem encargos plurianuais – os quais deverão evidenciar a despesa to-

tal bem como a sua repartição por anos económicos –, caso em que a autorização de assun-

ção de encargos concedida no orçamento abrangerá as despesas a realizar em anos futuros. 

                                                 
4 Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, republicada em anexo à Lei n.º 52/2011, de 13 de outubro. 
5 Lei n.º 79/98, de 24 de novembro, alterada pela Lei n.º 62/2008, de 31 de outubro. 
6 Sobre a regra da anualidade orçamental, cfr., TEIXEIRA RIBEIRO, Lições de Finanças Públicas, 3.ª edição, Co-
imbra Editora, Limitada, Coimbra, 1989, pp. 46 e ss., SOUSA FRANCO, Finanças Públicas e Direito Financeiro, 
volume I, 4.ª edição, Almedina, Coimbra, 1992, pp. 347 e ss, e BARBOSA DE MELO e LOPES PORTO, «A Regra da 
Anualidade na Contabilidade Pública Portuguesa», Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coim-
bra, volume comemorativo, Coimbra, 2003, pp. 985 e ss.  
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5. Tal como resulta da matéria de facto, a despesa com o contrato de empreitada de constru-

ção da EB1, 2/JI Gaspar Frutuoso não observa a anualidade (o contrato, celebrado em 

2011, envolve encargos em 2012 e 2013). Assim sendo, a despesa terá de ser objeto de 

adequada programação plurianual.  

O Plano Regional Anual para 2012, prevê a ação (1.1.12), mas, para além de não evidenci-

ar a despesa total com o investimento em causa, não contempla a sua repartição por anos 

económicos.  

Alega-se, em contraditório, que a exigência legal relativa à programação plurianual da des-

pesa se satisfaz com a previsão do encargo no mapa XI do orçamento da Região Autónoma 

dos Açores para 2012, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 3/2012/A, de 13 de 

janeiro.  

O mencionado mapa XI do orçamento identifica o escalonamento plurianual das despesas, 

por departamento regional. Com exceção dos projetos relativos à concessão rodoviária em 

regime de SCUT (SRCTE) e à parceria público privada relativa ao Hospital de Santo Espíri-

to da Ilha Terceira (SRS), não são especificados quaisquer outros. Por outro lado, o valor 

dos encargos previstos para a Secretaria Regional da Educação e Formação em 2013 é de 

€ 898 132,16, montante inferior ao compromisso assumido, para esse ano, com a celebra-

ção do presente contrato (€ 4 421 897,20). 

Donde se conclui que o encargo emergente do contrato não tem cabimento em programa 

plurianual, quer por não se encontrar especificado no referido mapa quer, em qualquer ca-

so, por a dotação disponível ser insuficiente para cobrir o encargo assumido para 2013. 

Já no corrente ano económico, foi autorizada, por despacho do Vice-Presidente do Gover-

no, nova repartição de encargos, de acordo com o plano de pagamentos contratualizado. 

O ato de autorização de repartição de encargos por anos económicos permite, designada-

mente, a abertura do procedimento pré-contratual quando ainda não está em vigor o orça-

mento por onde a despesa será paga7, vinculando o Governo a inscrever a dotação necessá-

ria no orçamento seguinte ou em programa plurianual. Este ato não substitui a inscrição em 
                                                 
7 N.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de 
julho, aplicado à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 7/97/A, de 24 de maio, e 
artigo 17.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2012/A, de 17 de fevereiro. 
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programa plurianual, nem pode visar alterar os documentos previsionais aprovados pela 

Assembleia Legislativa no uso da sua competência exclusiva (n.º 1 do artigo 232.º da 

Constituição e das alíneas b) e c) do artigo 34.º do Estatuto Político-Administrativo da Re-

gião Autónoma dos Açores). 

Não tendo sido observado o disposto no artigo 4.º da Lei de Enquadramento Orçamental e 

nos artigos 2.º, n.º 1, parte final, e 12.º, n.º 3, da Lei de Enquadramento Orçamental da Re-

gião Autónoma dos Açores, a despesa em causa não foi objeto de adequada programação 

plurianual. 

As normas preteridas têm a natureza de normas financeiras8. 

A violação direta de normas financeiras constitui fundamento da recusa do visto, nos ter-

mos da segunda parte da alínea b) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto. 

6. Como resulta ainda da matéria de facto, as propostas de três dos quatro concorrentes inici-

almente admitidos a concurso foram excluídas por não indicarem as quantidades corretas 

de alguns artigos, quantidades essas que haviam sido alteradas na sequência da aceitação 

de erros e omissões do caderno de encargos. O júri do concurso considerou, assim, que, 

nas propostas, os candidatos excluídos não procederam à atualização das quantidades 

aceites e/ou duplicaram artigos.  

Na apreciação desta matéria relevam as seguintes disposições do Código dos Contratos 

Públicos (CCP): 
Artigo 43.º 

Elementos da solução da obra 

………………………………………………………………………………………….. 
5 – Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o projecto de execução 
deve ser acompanhado de: 

a) .............................................................................................................................. 
b) Uma lista completa de todas as espécies de trabalhos necessárias à execução da 

obra a realizar e do respectivo mapa de quantidades. 
………………………………………………………………………………………….. 

Artigo 57.º 

                                                 
8 Sobre o âmbito das normas financeiras, SOUSA FRANCO, ob cit, pp. 97-99. 
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Documentos da proposta 

………………………………………………………………………………………….. 
2 – No caso de se tratar de procedimento de formação de contrato de empreitada ou de 
concessão de obras públicas, a proposta deve ainda ser constituída por: 

a) Uma lista dos preços unitários de todas as espécies de trabalhos previstas no 
projecto de execução. 

………………………………………………………………………………………….. 

Artigo 61.º 
Erros e omissões do caderno de encargos 

………………………………………………………………………………………….. 
5 – Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, o órgão compe-
tente para a decisão de contratar deve pronunciar-se sobre os erros e omissões identifi-
cados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que não sejam por ele 
expressamente aceites. 
…………………………………………………………………………………………... 
7 – Nos documentos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 57.º, os concorrentes de-
vem identificar, expressa e inequivocamente: 

a) Os termos do suprimento de cada um dos erros ou das omissões aceites nos 
termos do disposto no n.º 5, do qual não pode, em caso algum, resultar a vio-
lação de qualquer parâmetro base fixado no caderno de encargos; 

b) O valor, incorporado no preço ou preços indicados na proposta, atribuído a 
cada um dos suprimentos a que se refere a alínea anterior. 

Artigo 146º 
Relatório preliminar 

………………………………………………………………………………………….. 
2. No relatório preliminar a que se refere o número anterior, o júri deve também pro-
por, fundamentadamente, a exclusão das propostas: 
………………………………………………………………………………………….. 

j) Que, identificando erros ou omissões das peças do procedimento, não cumpram 
o disposto no n.º 7 do artigo 61.º. 

………………………………………………………………………………………….. 

7. Refira-se que as deficiências do projeto posto a concurso, não corrigidas em sede de revi-

são, implicaram a necessidade de aceitar 86 omissões e 186 erros. 

7.1. E, na sequência da aceitação desses erros e omissões, a entidade adjudicante não for-

neceu aos interessados uma nova «lista completa de todas as espécies de trabalhos 

necessárias à execução da obra a realizar e do respectivo mapa de quantidades», con-

forme exige a alínea b) do n.º 4 do artigo 43.º do CCP, uma vez que a inicialmente 

disponibilizada continha erros e omitia espécies de trabalhos. Aos interessados foram 

apenas enviadas as listas de erros e omissões aceites, cabendo-lhes, assim, a tarefa de 
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introduzir as necessárias alterações à lista das espécies de trabalhos e respetivo mapa 

de quantidades inicialmente apresentadas, e com elas conformar a sua proposta. 

Esta circunstância propiciou, face ao elevado número de alterações introduzidas à lis-

ta das espécies de trabalhos e mapa de quantidades, a ocorrência de erros nas listas 

apresentadas pela quase totalidade dos concorrentes, decorrente da falta de atualiza-

ção das quantidades necessárias. 

7.2. De tal modo que o próprio júri do procedimento não detetou inicialmente esta situa-

ção anómala, apenas a verificou aquando da análise das reclamações apresentadas 

em sede de audiência prévia pelos concorrentes, conforme decorre do conteúdo dos 

relatórios preliminares n.os 3 e 4. 

7.3. Este conjunto de circunstâncias certamente esteve na origem dos erros que conduzi-

ram à exclusão de três das quatro propostas inicialmente admitidas, verificando-se 

mesmo a exclusão de uma proposta, com um preço inferior em € 1 155 713,97 , rela-

tivamente ao valor da adjudicação, por na respetiva lista de preços unitários a quanti-

dade do artigo 1.3.15 do projeto de eletricidade apresentar uma diferença de 1.000 

ml, com o preço de € 1,32/ml.  

Ora, tal exclusão pressupõe que se estaria perante uma situação de facto em que um 

concorrente se apresentaria a concurso com a proposta de construção da escola pelo 

preço de € 12 980 786,03, comprometendo-se a executar todos os trabalhos, exceto o 

fornecimento de 1.000 ml de cabo no valor de € 1 320,00, não parecendo que tal pos-

sa corresponder à vontade real do concorrente, nem que a proposta possa assim ser 

entendida por um declaratário normal. 

Por isso, perante esta situação de facto é desproporcional fundamentar a exclusão, 

como foi feito pelo júri do procedimento no 4.º relatório, considerando que a propos-

ta «contraria o disposto no caderno de encargos (corrigido) e… não corresponde à 

efetiva vontade de contratar da entidade adjudicante», que o concorrente comprome-

teu-se «com um objeto contratual distinto do fixado no caderno de encargos», que a 

proposta «não respeitou imposições evidentes e inequívocas da lei e do caderno de 

encargos», que «não podia o júri saber ou sequer afirmar que o concorrente se com-
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prometia a cumprir todos os requisitos impostos pelo caderno de encargos e se os 

mesmos estariam incluídos no preço contratual global», que «a falta de atualização 

supra identificada é tão mais gravosa quanto o elemento em falta incide sobre um as-

pecto da execução do contrato submetido à concorrência pelo caderno de encargos e 

integrado no critério de adjudicação» ou que «o júri depara-se com a tarefa de avaliar 

uma proposta que, relativamente ao fator “Preço” do critério de adjudicação, pressu-

põe apenas a realização de uma parte das prestações integradas no objeto do contrato, 

devendo então proceder à sua comparação com o custo apresentado pelas demais 

propostas que contemplam todas as prestações contratuais». 

Pelo contrário, a omissão de 1.000 ml de cabo, no valor de € 1 320,00, configura um 

simples erro de escrita, revelado no contexto da proposta, que não impediria a sua 

correção, análise e comparação com as restantes propostas. 

7.4. É de sublinhar que a entidade adjudicante já anteriormente foi destinatária de reco-

mendação no sentido de, em procedimentos futuros, passar a fornecer aos concorrentes 

nova lista integral das espécies de trabalhos e respetivo mapa de quantidades devida-

mente retificada com os erros e omissões aceites9. 

Assim, em vez da possibilidade, proporcionada pelo concurso público, de escolher de 

entre um conjunto alargado de propostas a que fosse economicamente mais vantajosa, 

a entidade adjudicante acabou por se ver limitada a uma única proposta, com a conse-

quente suscetibilidade de alteração do resultado financeiro do contrato. 

8. Em conclusão: 

a) A despesa com o contrato de empreitada de construção da EB1, 2/JI Gaspar 

Frutuoso, que envolve encargos em 2012 e 2013, não foi objeto de adequada 

programação plurianual, nos termos exigidos no artigo 4.º da Lei de Enquadra-

mento Orçamental e nos artigos 2.º, n.º 1, parte final, e 12.º, n.º 3, da Lei de En-

quadramento Orçamental da Região Autónoma dos Açores; 

                                                 
9 Decisão n.º 12/2010 – SRTCA, de 17-11-2010. 
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b) As normas preteridas têm a natureza de normas financeiras, constituindo a respe-

tiva violação direta fundamento da recusa do visto, nos termos da segunda parte 

da alínea b) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto; 

c) Os concorrentes apresentaram as suas propostas com erros, ao não indicarem as 

quantidades corretas de alguns artigos, na sequência da aceitação de erros e 

omissões do caderno de encargos, sendo que tal foi propiciado pela entidade ad-

judicante, na medida em que não promoveu uma cuidada revisão do projeto pos-

to a concurso, bem como não forneceu aos interessados a nova lista das espécies 

de trabalhos necessárias à execução da obra a realizar e respetivo mapa de quan-

tidades devidamente retificado.  

d) Assim sendo, verifica-se que desta ação resulta uma restrição ao universo con-

correncial e, consequentemente, a alteração do resultado financeiro deste proce-

dimento, o que também constitui fundamento de recusa de visto, bastando para 

tal o simples perigo ou risco de ocorrer essa alteração do resultado financeiro, 

nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 

 

Assim, o Juiz da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em sessão ordinária, 

ouvidos o Ministério Público e os Assessores, decide, com os fundamentos expostos, recusar 

o visto ao contrato em referência. 

 

 

Emolumentos: € 20,60. 

Notifique-se. 



 

Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores 
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